Casos práticos

de Direito Processual Civil IV
Caso n.º 1
A intentou acção contra R a pedir que fosse decretada a denúncia do contrato de arrendamento e condenado o réu a entregar o prédio arrendado devoluto de pessoas e bens.
Fundamentou o pedido na necessidade do prédio para habitação própria.
A ganha a acção.

R recorre e nas alegações invoca que, depois da sentença, A adquiriu um imóvel para habitação permanente na mesma cidade. Junta a respectiva escritura e o registo.
O tribunal da Relação deve conhecer deste novo facto? 
(Ver Ac. do TRP de 11 de Março de 1993, proc. n.º 9250655, acessível em www.dgsi.pt)
Caso n.º 2
A intenta contra R e S acção em que pede, a título principal, seja declarado nulo certo contrato de compra e venda celebrado entre os réus e, a título subsidiário, seja o mesmo contrato declarado ineficaz em relação ao autor.
A perde quanto ao pedido principal, mas ganha quanto ao subsidiário.

R e S interpõem recurso de apelação.

A pretende que o tribunal da Relação aprecie a decisão que julgou improcedente o pedido principal. Requereu, por isso, a ampliação do âmbito do recurso à questão da nulidade do contrato. 

A Relação deve conhecer do objecto da ampliação?

(Ver Ac. do TRL de 19 de Outubro de 2006, proc. n.º 2755/2006-2, acessível em www.dgsi.pt)
Caso n.º 3
A intenta contra R acção executiva. 
R deduz oposição à execução com fundamento, primeiro, na falta de título executivo e, depois, na inexistência do crédito dado à execução.
O tribunal julga procedente a oposição, com fundamento na inexistência do crédito. Não se pronuncia sobre a falta de título executivo.
A interpõe recurso da decisão. 
R pretende que o tribunal se pronuncie sobre a questão logicamente prévia da falta de título executivo, não apreciada pelo tribunal de 1.ª instância. 
Deve interpor recurso subordinado, deve requerer a ampliação do âmbito do recurso ou deve antes a Relação conhecer oficiosamente desta questão, nos termos do art. 715.º, n.º 2, do CPC?    
(Ver Ac. do STJ de 9 de Fevereiro de 2011, proc. n.º 202/08.1TBACN-A.C1.S1)
Caso n.º 4

António instaurou acção de condenação sob a forma de processo ordinário deduzindo dois pedidos cumulados contra Belmiro, nos termos do art. 470.º do CPC.

Belmiro contestou, António replicou e Belmiro treplicou.

No despacho saneador, o tribunal:

a) absolveu Belmiro da instância quanto a um dos pedidos, por ser manifestamente desadequada, quanto a esse pedido, a forma de processo utilizada;

b) declarou nula a tréplica, por a sua apresentação violar o disposto no art. 503.º do CPC, e ordenou o seu desentranhamento;

c) julgou verificada a prescrição de parte dos juros pedidos por António e absolveu Belmiro do pedido quanto a eles.

Feito o julgamento, o tribunal proferiu sentença em que julgou procedente a acção e condenou Belmiro no pedido remanescente.

Perante isto, Belmiro interpôs recurso de apelação, no qual pediu:

a) que fosse revogada a sentença e substituída por outra que o absolvesse do pedido;

b) que fosse revogada a decisão que ordenou o desentranhamento da tréplica e substituída por outra que a admitisse, com as legais consequências.

António contra-alegou, concluindo pela improcedência total do recurso interposto por Belmiro. Além disso, pediu a revogação da decisão que absolveu Belmiro do pedido relativo aos juros, bem como da decisão que o absolveu da instância quanto a um dos pedidos formulados.

Quid juris?

Caso n.º 5

António instaurou acção de condenação contra o Município de Lisboa, que contestou.

Foi proferido despacho em que se julgou inadmissível o articulado superveniente apresentado por António, por a sua junção violar acórdão de uniformização de jurisprudência do STJ.

Na sentença, o juiz absolveu o réu da instância, por incompetência absoluta do tribunal.

Inconformado, António interpôs recurso da decisão de absolvição da instância. 

Apresentou o requerimento de interposição passados 10 dias sobre a data da notificação da sentença, protestando juntar as alegações, que remeteu para o tribunal passados 25 dias sobre a mesma data.

O tribunal indeferiu o requerimento de recurso com fundamento na falta de apresentação das alegações e, em qualquer caso, por ser extemporâneo.

A) António tem fundamento para impugnar o despacho de indeferimento?

B) António podia/devia impugnar autonomamente o despacho que julgou inadmissível o articulado superveniente por violar jurisprudência uniformizada do STJ?

C) António podia impugnar autonomamente o despacho que julgou inadmissível o articulado superveniente com fundamento em que a sua impugnação com a decisão final seria absolutamente inútil (art. 691.º, n.º 2, al. m))?

Caso n.º 6

A instaurou contra B acção de condenação pedindo o pagamento de 50.000,00 euros. 

No decurso da acção foram proferidas as seguintes decisões:

—
de indeferimento de um requerimento de prova apresentado por B;

— 
de indeferimento de um articulado superveniente apresentado por B.

A) B apelou da primeira decisão, nos termos do art. 691.º, n.º 2, al. i), e n.º 5 do CPC. A Relação deu-lhe razão e ordenou a anulação de todo o processado posteriormente. A podia interpor recurso de revista da decisão da Relação?

B) Efectuado o julgamento, B, tendo ficado vencido, interpôs apelação da sentença e impugnou, nas respectivas alegações e conclusões, o despacho de indeferimento do articulado superveniente. A Relação deu-lhe razão e ordenou a repetição do julgamento. A pode interpor revista?

Caso n.º 7

A intenta contra B acção de condenação pedindo o pagamento de 150.000,00 euros.

Na 1.ª instância, B é condenado a pagar 140.000,00 euros.

B recorre para a Relação.

A Relação, por unanimidade, dá provimento parcial ao recurso e condena B a pagar 100.000,00 euros, absolvendo-o de 40.000,00 euros. (
)

A) B pode interpor revista?

B) A pode interpor revista?

Caso n.º 8

A intenta contra B acção de condenação pedindo o pagamento de 100.000,00 euros.

Na 1.ª instância, A ganha na totalidade.

B recorre para a Relação.

A Relação, por unanimidade, nega provimento ao recurso, embora alterando a decisão da matéria de facto da 1.ª instância na parte em que considerou provado o crédito de 100.000,00 euros com base em prova pericial, porquanto, no entendimento da Relação, a prova foi feita, exclusivamente, pelas testemunhas ouvidas na audiência de julgamento.

A) B pode interpor revista?

B) E se a Relação desse provimento ao recurso com o único fundamento de que a prova produzida não era suficiente para provar a existência do crédito?

Caso n.º 9

A instaura contra B acção com processo ordinário pedindo a declaração da nulidade de certo contrato-promessa e, subsidiariamente, a sua resolução com fundamento em incumprimento. B opõe-se e reconvém, pedindo a execução específica desse mesmo contrato-promessa.

O Tribunal de 1.ª instância considera procedente o 2.º pedido de A e absolve-o da instância reconvencional.

A recorre da sentença na parte em que considerou improcedente o seu 1.º pedido.

B recorre da parte em que julgou procedente o 2.º pedido e absolveu A da instância reconvencional.

A Relação revoga a decisão da 1.ª instância no que toca ao 2.º pedido de A, considerando que também este é improcedente. Quanto à reconvenção, mantém o decidido.

A) A pode interpor revista?

B) B pode interpor revista?

Caso n.º 10

A intenta contra B acção de condenação pedindo o pagamento de 20.000,00 euros.

Na 1.ª instância, A ganha na totalidade. 

B recorre para a Relação.

A Relação confirma integralmente a sentença, mas o acórdão proferido viola jurisprudência uniformizada do STJ.

B pode interpor revista? 
(�) Caso tirado do artigo do Prof. Miguel Teixeira de Sousa, «“Dupla conforme”: critério e âmbito da conformidade», Cadernos de Direito Privado, n.º 21, 2008, pp. 21 e ss., cuja leitura é obrigatória.


 





